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1 Considerações Iniciais 

O Objetivo deste artigo é apresentar algumas das principais abordagens contemporâneas 

sobre a economia da mídia, principalmente àquelas relevantes para discutir questões 

relativas à indústria do cinema e do audiovisual. Este é um debate de grande importância 

para a formulação de políticas nessa área, uma vez que o instrumental disponível nos 

livros textos de microeconomia e de economia industrial mostram-se insuficientes para 

lidar com as especificidades das questões de economia da cultura e, em especial, de 

economia do audiovisual. A relevância da indústria do audiovisual e do cinema deriva 

não apenas de sua importância econômica, inclusive na geração de emprego, mas também 

do seu papel cultural e simbólico. Uma indústria de cinema vigorosa permite ao país levar 

às telas seus problemas, suas visões do mundo, sua subjetividade e, portanto, refletir sobre 

sua cultura e sua especificidade. Mas, essa indústria permite, também, projetar essa 

perspectiva nacional para outras regiões, enriquecendo e diversificando a produção 

cultural do mundo. Além disso, essa é uma atividade econômica que faz parte das 

chamadas indústrias criativas, um segmento da economia mundial em rápido 

crescimento.1 

O cinema é uma indústria madura, mas que vem passando por importantes 

transformações. A expansão e convergência das novas mídias, tais como televisão, 

internet, DVD, vem diversificando e ampliando o mercado dessa indústria.  

Por outro lado, a literatura econômica tradicional de economia industrial não apresenta 

instrumentos analíticos adequados para estudar a indústria do cinema. No entanto, há, na 

agenda de pesquisa da economia da cultura, quatro abordagens que vêm tentando 

enfrentar essa deficiência da teoria econômica: (i) a economia dos produtos midiáticos; 

(ii) a economia da indústria criativa; (iii) a economia das redes sociais; (iv) a economia 

da organização industrial e defesa da concorrência. 

Esta resenha discutirá, de forma sintética, essas quatro abordagens. 

                                                 

1 - No EUA, que é o principal mercado mundial, a indústria de cinema teve um faturamento bruto de 76,1 

bilhões de dólares no ano de 2009. Dados do US Statististical Abstract, 2012. Entre 2000 e 2005, as 

exportações mundiais das indústrias criativas cresceram a uma taxa de 15,6% a.a. Dados da Unctad & 

Undp, 2008. 
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2 A Economia dos Produtos Midiáticos 

A abordagem da economia dos produtos midiáticos parte da assertiva que esses produtos 

são bens públicos, que, pelos seus efeitos sobre a cultura nacional e pelas características 

particulares de sua produção, justificam a intervenção do Estado em qualquer momento 

de sua cadeia produtiva. Os conceitos tradicionais da economia industrial não podem ser 

aplicados à economia da mídia sem qualificações, visto que a indústria de mídia tem 

características que lhe são peculiares.  

Há várias definições, nem sempre convergentes, sobre o objetivo da Economia da Mídia. 

De acordo com a definição dada por George Picard (1989), que foi o primeiro editor do 

Media Economics Journal e é um dos principais teóricos contemporâneos de economia 

da mídia, essa disciplina é o estudo de como os operadores de mídia atendem às 

necessidades e desejos de informação e entretenimento das audiências, dos anunciantes e 

da sociedade com os recursos disponíveis. Outra abordagem da Economia da Mídia define 

seu objeto como o estudo do comportamento dos agentes econômicos, em particular dos 

consumidores e proprietários de mídias, e sua relação com o surgimento de um mercado 

de conteúdo midiático2. Além disso, as questões da Economia da Mídia perpassam várias 

áreas da teoria econômica, tais como comércio internacional, economia da concorrência, 

economia industrial, teoria dos custos e preços, etc. 

A expressão “mídia” é dada a todo suporte de difusão de informação que possa constituir 

um meio de expressão capaz de transmitir mensagens. Essas atuam por três formas de 

expressão: o texto, o som e a imagem. Tradicionalmente, cinco mídias de massa são 

reconhecidas: a imprensa escrita, a televisão, o rádio, o cinema e os cartazes e outdoors3.  

Há dois conceitos fundamentais da economia da mídia: (a) informação e (b) news: 

                                                 

2 - Ver Gabszewicz & Sonnac, 2006. 
3 - Há uma grande controvérsia sobre se a internet é uma mídia ou se é um meio de comunicação. No 

entanto, para muitos autores a internet é um meio de comunicação; a mídia é a interface gráfica da internet, 

também conhecida como “World Wide Web”. Caso contrário, seria necessário considerar o telefone e o fax 

como mídias. Esta, no entanto, é uma distinção sutil entre a infra-estrutura física de uma rede de 

comunicação e o sistema de armazenamento e acesso às informações disponíveis na internet. Portanto, para 

efeitos práticos, consideramos a internet como uma mídia. 
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a) Dá-se o nome de informação a uma transcrição que pode ser codificada 

em linguagem digital. Portanto, uma fotografia, um resultado estatístico, a 

descrição de um evento ou uma música constituem informações.  

b) A news é uma informação que foi deliberadamente escolhida por um 

agente com o fim de fazê-la acessível a outras pessoas através do mercado 

– ou seja, a news é uma informação que se transforma em uma 

mercadoria4. 

Todas as informações contidas em uma mídia escrita ou audiovisual constituem news. O 

conjunto de mensagens informacionais transmitidas pelas mídias é conjunto de news. Um 

conjunto de news organizado por uma empresa de mídia é chamado de conteúdo ou 

produto midiático. Portanto, por exemplo, o conteúdo televisivo é um conjunto de news 

organizado por um programador para atender um determinado conjunto de consumidores 

e anunciantes.  

Observe-se que news é uma mercadoria e não um espelho da realidade. Portanto, ela é 

moldada pelos mecanismos de mercado. Ou seja, news é o subconjunto de informações 

oferecido como mercadoria ao mercado5. As informações serão transformadas em news 

se atenderem aos seguintes critérios: 

a) Apresentarem interesse para um determinado grupo de consumidores; 

b) Esse grupo estiver disposto a pagar um determinado preço por essas 

informações ou se houver anunciantes dispostos a pagar para alcançar esse 

grupo; 

                                                 

4 - Esse conceito foi proposto por HAMILTON (2003). O uso da expressão “news” em inglês justifica-se 

porque sua tradução para o português, “notícia”, não tem o mesmo sentido. Esse é um conceito que deve 

ser entendido por sua definição, e não por seu uso em linguagem coloquial. Observe-se que mesmo a 

literatura francesa, particularmente criteriosa em usar traduções de conceitos em língua estrangeira, usa o 

conceito news no original, em inglês. Assim afirma GABSZEWICZ e SONNAC (2006), p.6, que 

“soulignons que le mot “nouvelles” ne reflète pas correctement le contenu conceptuel proposé par l’auteur 

et que le terme ‘news’ est aussi utilisé en français pour designer certains médias – en particulier les titres 

de presse magazine consacrés au traitement de l`áctualité politique et génerale.” 
5 - Nas palavras de HAMILTON (2003), P.8: “I define ‘news’ as the subset of information offered as news 

in the marketplace”. 
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c) Esse grupo ou seus anunciantes puderem ser alcançados ou atendidos por 

uma ou mais mídias; e 

d) O provimento de tais informações possa gerar um retorno econômico pelo 

menos equivalente a outras aplicações possíveis para o capital investido e 

o risco assumido em sua produção. 

Como news é um produto comercializável, sua produção e distribuição dependem do 

valor que o mercado atribui à sua oferta. Isto implica não apenas o atendimento aos gostos 

e preferências dos consumidores, mas ainda aspectos tecnológicos, financeiros e 

regulatórios que afetam os custos de geração e transmissão das informações.  

Alguns autores, como por exemplo, George Picard, fazem uma distinção entre news e 

entretenimento6. No entanto, usando-se o conceito de Produto Midiático, esta distinção 

torna-se irrelevante para este estudo. O conceito fundamental da abordagem da economia 

da mídia é que a transformação da informação em mercadoria a transforma em news ou 

produto midiático. Portanto, a economia da mídia estuda a dinâmica econômica dessa 

mercadoria (produto midiático). A Indústria da Mídia, no entanto, possui características 

peculiares, as quais conferem à análise microeconômica de suas atividades uma 

especificidade que a distingue das abordagens tradicionais da economia industrial. As 

características-chave dessa indústria são as seguintes: 

a) Não escassez – o conceito chave de escassez na teoria econômica aplica-

se apenas à produção do conteúdo midiático, mas não a sua reprodução. 

Isso ocorre pela natureza do “conteúdo ou produto midiático”, definido 

como o conjunto das mensagens e comunicações que utilizam um 

determinado tipo de mídia como suporte. O produto midiático não se 

esgota pelo consumo. Por exemplo, a despeito do número de vezes que 

uma canção seja ouvida, ou que um filme seja visto, ou que uma notícia 

seja lida, a depreciação se restringe ao suporte do produto.  

b) Não rivalidade – o consumo do produto midiático não reduz a quantidade 

disponível desse mesmo bem para o consumo de outros indivíduos. Dada 

                                                 

6 - Ver Picard, 2009. Ver, também, como o mesmo enfoque Thierer & Eskelsen, 2008. 
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essa característica, o produto midiático aproxima-se dos “bens públicos 

puros”, que se diferenciam pelo fato de, além de “não rivais”, também 

serem “não excludentes”, tornando impossível excluir determinados 

indivíduos da população de seu consumo, uma vez definido o volume de 

produção. Segundo GABSZEWICZ e SONNAC (2006):  “(...) A 

aplicação dessa noção à economia da mídia difere conforme a mídia em 

questão. Pode ser o caso de um bem público com exclusão – caso da 

assinatura do serviço de TV a cabo, do preço pago para comprar um 

periódico ou para ir ao cinema – ou de um bem público puro – como o 

caso da televisão aberta ou dos jornais gratuitos”7. 

c) Motivações econômicas e não econômicas para oferta de produtos 

midiáticos - As firmas dessa indústria nem sempre são motivadas pela 

busca de lucros. Sua existência também pode ser explicada por motivos 

diversos, tais como o interesse público (e.g., TV e rádios estatais), a 

propagação de ideologias, busca de influência política ou aquisição de 

benefícios específicos diretamente associados à propriedade de uma firma 

de mídia.  

d) Rendimentos crescentes de escala - Não há retornos decrescentes na 

indústria de mídia. O retorno de escala é crescente à medida que o produto 

midiático (ou o seu consumo) aumenta, sendo o conteúdo midiático o fator 

fixo e o(s) suporte(s) o fator variável. Explica-se tal fato por conta da 

natureza diferenciada desse produto: seu valor não é medido pelo seu 

suporte e, sim, pela informação contida. Assim, por exemplo, no caso de 

uma obra cinematográfica, seu valor não é dado pelo suporte que a contém 

– DVD, CD, fitas de vídeo, etc. – e, sim, pela própria obra. 

e) Custos fixos irrecuperáveis relevantes e custo marginal desprezível - 

No que tange à oferta da Indústria da Mídia, os custos da produção 

                                                 

7 “L'application de ces notions au monde des médias différe suivant le média. Il peut s'agir d'un bien public 

avec exclusion - c'est le cas de l'abonnement au câble, du prix payé pour acheter un périodique ou pour 

entrer dans une salle de cinéma - ou d'un bien public pur - c'est le cas de la télévision hertzienne ou du 

journal gratuit.” GABSZEWICZ e SONNAC (2006), p. 16.  
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midiática obedecem a elevadas economias de escala que resultam de 

substanciais custos fixos de produção - os quais são frequentemente 

irrecuperáveis - e de custos variáveis de pouca monta. Isto ocorre porque, 

uma vez produzido o conteúdo, o custo de sua replicação é desprezível, 

dado o baixo valor unitário do suporte com relação ao conteúdo. O custo 

de produzir uma informação não é afetado pelo número de pessoas que a 

recebem ou utilizam. 

f) Elevadas economias de escopo - um conteúdo midiático produzido para 

um mercado pode ser reformado e oferecido a outro mercado. Por 

exemplo, a cobertura jornalística de um determinado evento feito por uma 

TV aberta pode ser usada em uma TV por assinatura, com uma nova edição 

e acompanhada de comentários de um especialista. Um filme produzido 

para ser distribuído em cinemas, pode ser vendido posteriormente através 

de Pay per View para Televisão por assinatura, como DVD e para 

Televisão Aberta. Um espetáculo vendido como um evento de uma TV 

aberta pode também ser comercializado como DVD. Uma trilha sonora de 

uma novela pode ser vendida em forma de CD. 

g) Mercado de Produto Dual - as firmas que pertencem à indústria da mídia 

oferecem somente dois produtos. O conteúdo midiático que os leitores, 

ouvintes e espectadores “consomem” é um dos produtos que a firma pode 

vender. A  audiência que é atraída por esse conteúdo constitui o segundo 

produto, o qual é valioso, dado que o acesso a essa audiência pode ser 

moldado, precificado e vendido a anunciantes interessados em divulgar 

seus produtos. 

h) Preço definido apenas pela demanda – Produtos midiáticos têm custo 

elevado de produção e desprezíveis de reprodução, ou seja, elevados 

custos fixos e custo marginal próximo de zero. Portanto, esses bens são 

precificados de acordo com o valor que os consumidores lhes atribuem e 

não de acordo com seus custos de produção (SHAPIRO e VARIAN 1999, 

p.3). 
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O produto midiático possui implicações que vão além da mera discussão econômica. O 

conteúdo midiático é considerado, em diversos países europeus, um potencial instrumento 

de desenvolvimento cultural; seja cultura política – como a propagada pelos jornais, rádio 

e televisão -, cultura geral - como a veiculada através de filmes, revistas e documentários 

-, ou cultura de entretenimento - como a veiculada em programas de ficção e 

teledramaturgia. A natureza e a diversidade dos produtos midiáticos são capazes de 

exercer uma influência considerável sobre os valores da comunidade que consome tais 

produtos. Neste sentido, o estímulo à produção de conteúdo midiático nacional é um 

aspecto importante do bem-estar do consumidor, uma vez que somente através desse meio 

pode o consumidor ver refletidos seus valores e sua cultura.   

Dada a importância que o produto midiático representa para uma nação, o poder público 

pode entendê-lo como um bem público ou como um bem meritório, o que o torna passível 

de intervenção em qualquer uma de suas etapas (produção, distribuição ou exibição).8 

Nessa abordagem um filme é um produto midiático, portanto, uma mercadoria, cuja oferta 

e demanda tem características similares a outros produtos midiáticos, ou seja: não 

escassez; não rivalidade; rendimentos crescentes de escala, custo fixo irrecuperável 

relevante e custo marginal desprezível; elevada economia de escopo; preço definido 

apenas pela demanda. Há, no entanto, algumas qualificações. Como um produto 

distribuído em cinemas, o filme não tem um mercado dual. Ou seja, não tem dois 

mercados, como a televisão aberta (audiência e anunciantes) - sendo que ele é remunerado 

essencialmente pela participação nas vendas de ingresso na bilheteria dos cinemas. 

Entretanto, essa forma de remuneração, na maior parte dos casos, não é suficiente para 

pagar os custos da produção desse produto midiático: portanto, é necessário outras fontes 

de remuneração. Estas podem ser outras janelas de comercialização, tais como DVDs ou 

venda de Filmes on demand (ex. Netflix ou o serviço NOW, na NET Brasileira), Serviços 

de Pay per View. Finalmente, quando a comercialização do filme é feita pela televisão 

aberta, esse adquire características similares as de produtos de mercado dual. 

                                                 

8 Bens públicos são aqueles cujas características especiais de demanda tornem o mecanismo de 

determinação de preços no mercado incapaz de orientar a aplicação de recursos com a finalidade 

mencionada. 
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3 A Economia das Indústrias Criativas 

O conceito de Economia Criativa surgiu da ideia de que a criatividade, conhecimento e 

acesso a informação são forças importantes na promoção do crescimento econômico e do 

desenvolvimento no mundo contemporâneo.  Esse termo pretende estabelecer um vínculo 

entre economia e cultura, englobando, aspectos tecnológicos, culturais e sociais.  

Economia criativa compreende atividades empreendidas nos países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, sendo que aplica-se às chamadas indústrias culturais e indústrias 

criativas9. 

As indústrias culturais são definidas pela UNESCO como aquelas que combinam a 

criação, produção e comercialização de conteúdos que são intangíveis e culturais por 

natureza.10 Indústrias Criativas foi um termo proposto originariamente em um estudo 

publicado na Austrália em 1994, com o título de Creative Nation: Commonowealth 

Cultural Policy (Austrália, 1994). Este documento estabelecia a base da política cultural 

do governo trabalhista, do Primeiro Ministro Paul Keating, e sustentava que a política 

cultural era também uma política econômica11.  Posteriormente, o governo trabalhista da 

Grã-Bretanha seguiu a trilha proposta pela Austrália e criou em 1997 a Creative Industries 

Task Force. Nessa linha, o Department of Culture, Media & Sports (DCMS) produziu 

periodicamente um Creative Industries Mapping Document avaliando o desempenho 

dessa indústria no país12. 

O conceito de Indústria Criativa foi consolidado internacionalmente quando a UNCTAD, 

em 2004 na XI Conferência Ministerial, introduziu um tópico de indústrias criativas na 

Agenda Internacional de Economia e Desenvolvimento. (UNCTAD & UNDP, 2008, 

p.12). A UNCTAD apontou que o setor de indústrias criativas está "na encruzilhada entre 

                                                 

9 - Ver UNCTAD & UNDP, 2008, p.3-11. 
10 - UNCTAD & UNDP, 2008, p.12. 
11 - O documento sustentava que "This cultural policy is also an economic policy. Culture creates 

wealth...[and] adds value, it makes an essential contribution to innovation, marketing and design. It is a 

badge of our industry. The level of our creativity substantially determines our ability to adapt to new 

economic imperatives. It is a valuable export in itself and an essential accompaniment to the export of other 

commodities. It attracts tourism and students. It is essential to our economic success." Australia, 1994, p.7. 
12 - As indústrias criativas foram definidas como: “those industries which have their origin in individual 

creativity, skill and talent which have a potential for job and wealth creation through the generation and 

exploitation of intellectual property" Ver, UK, 2001. 
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arte, atividade empresarial e tecnologia" e, portanto, há uma "relação forte e mutuamente 

realimentada entre os diferentes objetivos artísticos e diferentes atividades  econômicas 

que compõem o cluster de indústrias criativas." A UNCTAD faz, ainda, a distinção entre 

indústrias culturais e indústrias criativas, sendo que aquela é um subconjunto da primeira 

e, ainda, o cluster de indústrias de copyright é, segundo o documento da entidade,  

formado por indústrias criativas e indústrias de distribuição.13 

 A partir dos critérios propostos acima podem ser consideradas indústrias criativas: 

1. Propaganda, Desenho Gráfico e Marketing; 

2. Arquitetura, Artes Visuais e Design; 

3. Filmes, Televisão e Software de Entretenimento; 

4. Composição Musical e Editoração; 

5. Artes Cênicas e Apresentações Artísticas (teatro, música, dança, etc.). 

No plano teórico, o trabalho seminal de economia das indústrias criativas foi escrito por 

Richards Caves14. Este autor recorre a Teoria dos Contratos para desenvolver uma 

abordagem original e muito funcional para tratar questões econômicas relacionadas às 

indústrias criativas. Um contrato é um acordo que regula a conduta de qualquer transação 

econômica, definindo o que cada parte fornece e o que ela retribui.15 Esse processo 

adquire interesse quando as transações ficam mais complexas, mais partes envolvem-se 

na ação, recebem e entregam suas prestações em diferentes momentos no tempo e têm de 

negociar os termos do contrato para regular suas ações e estabelecer a forma de suas 

recompensas. Esse tipo de contrato pode ser relativamente simples no processo de 

contratação de um livro (ou um roteiro de um filme), mas vai ficando crescentemente 

complexo quando envolve toda a cadeia produtiva na concepção, produção e distribuição 

de um filme. 

                                                 

13 - Ver UNCTAD, 2004, p.8. (Tradução Livre). 
14 - Ver Caves, 2000. 
15 - Por exemplo, em um contrato de compra e venda, o vendedor recebe um pagamento em dinheiro e o 

comprador a mercadoria desejada. 
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Caves parte da premissa que a produção de um produto criativo trabalha em um contexto 

de incerteza forte, ou seja, os agentes econômicos não conhecem a distribuição da 

probabilidade da demanda por esse bem.16 Além disso, segundo esse autor, a oferta dos 

bens está também vinculada a uma visão dos artistas que vinculam sua produção a uma 

dada concepção (e estilo) de arte.17 Outras propriedades observadas por Cave são 

diferenciação horizontal e vertical, coordenação temporal e complexidade da 

coordenação do trabalho artístico de vários profissionais atuando simultaneamente. 

A abordagem das indústrias criativas vem encontrando grande receptividade nas políticas 

públicas de vários países e, também, de vários centros urbanos. A ideia de promover 

cidades criativas e, ainda, a recuperação de áreas degradadas urbanas através do estímulo 

a clusters de atividades criativas traz o debate sobre a relevância desse enfoque para a 

uma política de promoção indústria do cinema e do audiovisual. 

  
                                                 

16 - Caves chama essa característica de efeito "ninguém sabe" (nobody knows). Caves, 2003, p.74. 
17 - Caves chama essa característica a visão desse trabalho como: "art for art sake". Caves, 2003, p.75. 
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4 Os Mercados de Redes Sociais 

Esta abordagem tem por objetivo apresentar uma leitura evolucionária do conceito de 

Indústrias Criativas, tratando esta atividade como simultaneamente indutora da atividade 

econômica, mas também catalisadora de atividades econômicas, tais como a ciência e a 

educação. Nesse sentido, as indústrias criativas não seriam apenas mais uma atividade 

econômica ou industrial, mas um conjunto de atividades indutoras de crescimento e 

mudança. Ou seja, mais que indústrias em expansão essas atividades seriam mecanismos 

de crescimento18. 

Nessa linha, procura-se inserir o conceito de indústria criativa no núcleo do debate sobre 

dinâmica econômica e, ainda, uma atividade essencial para o desenvolvimento 

econômico. Potts & Cunningham argumentam que há quatro modelos para a relação entre 

indústrias criativas e o resto da economia: (i) Bem-Estar; (ii) Concorrência; (iii) 

Crescimento e (iv) Inovação. Cada modelo pressupõe uma forma específica de política 

pública. No caso (i), parte da premissa que é necessário subsídio para a promoção do bem-

estar que as indústrias criativas promovem.  No caso (ii), pressupõe-se a necessidade de 

política industrial tradicional. No caso (iii), pressupõem-se políticas para investimento e 

crescimento. No caso (iv), o modelo de política é baseado na indução à inovação. 

No modelo de bem-estar pressupõe-se que as indústrias criativas têm impacto econômico 

líquido negativo na economia, uma vez que consomem mais recursos do que produzem. 

Ou seja, o crescimento da produtividade total dos fatores (TFP - total factor produtivity) 

seria menor nas indústrias criativas do que em outros setores, como assumem Baumol & 

Bowen.19 Nesse caso, as indústrias criativas seriam um 'bem de mérito' (merit good). Tal 

setor produziria bens culturais que aumentam o bem-estar social, mas que são viáveis 

apenas através da transferência de recursos do resto da economia. Ou seja, essas 

mercadorias teriam alto valor cultural, mas baixo valor de mercado, portanto, essas 

mercadorias seriam intrinsecamente não lucrativas, já que a curva de demanda se estende, 

em toda sua extensão, abaixo das curvas de custo. 

                                                 

18 - Ver Potts & Cunningham, 2008 , Potts 2009 e Potts et alii, 2008. 
19 - Ver os trabalhos clássico de Baumol, W. & Bowen, 1965 e 1966. 
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No modelo de concorrência as indústrias criativas não são vistas como um setor defasado 

economicamente, nem como um setor que produz bens com um mérito moral ou social 

especial. Essas indústrias seriam, apenas, mas uma atividade econômica. Essa é a 

abordagem da chamada economia do entretenimento ou do lazer. Nesse caso, essas 

indústrias não teriam contribuição maior ou menor que outras para a mudança 

tecnológica, inovação e crescimento de produtividade. Essa abordagem não exclui a visão 

de que as economias criativas seriam especiais em termos dos altos níveis de incerteza no 

comportamento da demanda e de características especiais na função de produção.  

Portanto, no caso, essas atividades devem ser tratadas como qualquer outro setor, no que 

se refere à promoção da concorrência e, quando for o caso, na regulação, nas áreas em 

que há falha de mercado.  

No modelo de crescimento haveria uma relação positiva entre o crescimento das 

indústrias criativas e o crescimento da economia agregada. Nesse caso, as indústrias 

criativas seriam um indutor do crescimento. Entre as explicações possíveis para essa 

relação estaria a de que as indústrias criativas introduziriam novas ideias na economia 

que transbordam para outros setores e, ainda, que facilitam a adoção e a retenção de novas 

idéias e tecnologias em outros setores (ex., ICT - Information and Communication 

Tecnologies). Nesse caso, as indústrias criativas teriam um papel especial - não porque 

são importantes sob o ponto de vista econômico, mas porque aumentam o potencial 

econômico de outros setores. Portanto, elas não estão apenas associadas à criação de 

empregos e renda, mas a novos tipos de trabalhos e a novos tipos de mercadorias e 

serviços. 

No Modelo de Inovação as indústrias criativas são vistas como um subconjunto dos 

mecanismos de crescimento da economia. Tal como no modelo anterior, as indústrias 

criativas são vistas não como uma indústria per se, mas como uma parte dos mecanismos 

de inovação do conjunto da economia. Mas, no caso, as indústrias criativas se inserem na 

tradição da literatura schumpeteriana de sistemas de inovação. As indústrias criativas 

teriam um papel similar à ciência, educação e tecnologia nos sistemas nacionais de 

inovação.20 Portanto, as indústrias criativas produziram mudanças estruturais e não 

                                                 

20 - Para uma referência sobre sistemas nacionais de inovação ver Nelson, 1993 e 2002. 
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apenas operacionais na economia.21 Dessa forma, mudanças dramáticas nos modelos de 

negócios contemporâneos seriam provocadas por mecanismos oriundos das indústrias 

criativas, tais como os impactos da internet no mundo dos negócios e a culturalização da 

economia através das inovações induzidas por novos negócios como tecnologia de jogos 

e uso de novas plataformas de mídia, como celular. 22 

Para os autores da corrente de Mercado de Rede Social o conceito de Economia Criativa 

vem se mantendo estático, desde que foi proposto em 1988, pelo Creative Industries 

Mapping Document.23 Esses autores defendem uma interpretação de indústria criativa 

como uma economia emergente de mercado e não com uma economia industrial. Uma 

característica marcante das indústrias criativas é que seu consumo é guiado por um 

conjunto de incentivos que depende do consumo dos outros. Ou seja, as escolhas 

individuais são dominadas por feedbacks de informações sobre redes sociais e não por 

preferências inatas e sinais de preços. 

As preferências de outros têm status de commodity em uma rede social, porque toda 

novidade traz incerteza e a escolha de outros traz informações. A dinâmica evolucionária 

econômica e cultural é resultado desse processo, levando, portanto ao sucesso ou fracasso 

de uma iniciativa. Nessa abordagem as unidades de análise são (i) a cognição e 

aprendizagem do agente; (ii) as redes sociais; (iii) os empreendimentos no mercado, as 

organizações e as instituições de coordenação. Esses termos são homólogos às unidades 

de análise dos estudos de mídia e comunicações, ou seja, audiência, conteúdo ou 

distribuição e produtor.24 Nessa abordagem há uma interelação entre agentes, redes e 

empresas: todos estão engajados na criação de valor simbólico e econômico.  

Nesse sentido, argumentam que "as artes" provêm um serviço evolucionário que beneficia 

a sociedade e a economia. As indústrias criativas como generalizações econômicas das 

artes têm valor econômico e social. Mas, quando as condições econômicas e sociais dos 

                                                 

21 - Potts & Cunningham, 2008 pp.10. 
22 - idem. Os autores recorrem para o conceito de culturalização da economia ao livro de Lash & Urry, 

1994. 
23 - Potts et alii, 2008, p.167. Ver, também, UK-DCMS, 1998. 
24 - Potts et alii, p.170. 
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sistemas econômicos estão  mudando mais rapidamente, como é o caso das sociedades 

pós-industriais, esses benefícios são ainda maiores. 

O instrumental teórico dessa abordagem permite tratar a indústria do cinema e da 

produção audiovisual como parte de um contexto mais amplo de uma política de inovação 

e desenvolvimento. Nessa linha, tanto a produção do cinema, como da totalidade da 

produção audiovisual, deve ser trabalhado considerando-se as transformações em curso 

na indústria de ICT (Information and Communication Technology)25. 

  
                                                 

25 - ICT (information and communications technology - or technologies) é um conceito que inclui todas as 

aplicações e equipamentos de telecomunicação, como televisão, equipamento e tecnologia de computação, 

radio, telefones celulares, sistema de satélites, assim como serviços e aplicações a eles associados. As 

Nações Unidas e o Banco Mundial vêm ICT em um contexto de promoção do desenvolvimento. (Ver, 

World Bank, 2011, para dados sobre ICT). A Comissão Europeia trata o tema como estratégico, uma que 

estima que ICT é responsável por uma parte substancial do emprego e do PIB da região. (ver ICT for 

Technology & Innovation no sítio da Comissão Europeia, 

http://ec.europa.eu/enterprise/sectors/ict/index_en.htm, acessado em junho 2012. 

http://ec.europa.eu/enterprise/sectors/ict/index_en.htm
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5 Economia da Organização Industrial e da Defesa da 
Concorrência 

A literatura econômica de tradição neoclássica estabelece como o principal problema 

econômico a determinação das condições de alocação dos recursos da sociedade de tal 

forma a maximizar o bem-estar da população, considerando-se as restrições impostas pela 

disponibilidade ou dotações desses recursos.  No caso, atendido certos requisitos, tais 

como, a existência dos pressupostos de mercado de concorrência perfeita,  alcança-se  as 

condições de eficiência associadas ao conceito de Ótimo de Pareto, ou seja, eficiência 

alocativa, eficiência produtiva e eficiência distributiva26.  Nesta situação, em uma 

perspectiva estática, os recursos econômicos existentes seriam empregados de tal forma 

que produziriam o melhor resultado social possível.  

Nos dias atuais, no entanto, uma abordagem mais realista da economia enfatiza os 

aspectos dinâmicos da concorrência, que estão associados à inovação e ao crescimento 

econômico27. Ou seja, em uma economia de mercado as empresas, submetidas a 

concorrência, são obrigadas a aumentar sua eficiência continuamente através da inovação 

para evitar ter suas margens operacionais reduzidas através da ação de seus concorrentes. 

O Diretor do Economic Policy Studies Group, do Hudson Institute, apresentou 

sinteticamente esse ponto quando afirmou que: 

                                                 

26 - Para os livros texto de Microeconomia elementar, se tivermos uma quantidade total  X1,....Xk dos bens 

1,...K para distribuir entre os consumidores, podemos colocar o problema da maximização de bem-estar, 

como: 

máx W(u1(x),....,Un(x)) 

de modo que ∑ 𝑥𝑖
1𝑛

𝑖=1 = 𝑋1 

                      : 

                     ∑ 𝑥𝑖
𝑘𝑛

𝑖=1 = 𝑋1𝑘 

Ver, por exemplo, Varian, 2006, p.662. Para uma apresentação mais formal ver, Gravelle & Rees, 1981, 

ch.17. 
27 - A referência clássica são as obras seminais de Schumpeter, 1961 e 1942. Para uma referência moderna 

dos modelos de concorrência Schumperiana ver Nelson & Winter, 1982. Ver, também, em uma boa 

tradução em português, Nelson, 2006, Parte II. 
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"Uma concorrência vigorosa maximiza a taxa de inovação e a taxa de 

introdução de novas tecnologias, no processo de impedir o que Hicks identifica 

como o grande lucro do monopólio: uma vida tranqüila"28 

A concorrência, portanto, impede que as empresas, mesmo quando bem sucedidas, 

deitem-se sob os louros de seu desempenho passado, sendo obrigadas a continuamente 

perseguir o objetivo de manter-se na fronteira tecnológica e atender as necessidades de 

seus clientes, sob pena de perderem participação de mercado e lucratividade. Em termos 

técnicos, no limite, em um ambiente perfeitamente concorrencial, a taxa de lucro tende a 

zero, obrigando as empresas a manter uma taxa de inovação elevada para sustentar seu 

poder de mercado e obter lucro econômico. 

No entanto, esse resultado da concorrência não ocorre em todas as circunstâncias. Em 

determinados mercados, as empresas ao buscar, através da concorrência, a maximização 

de sua taxa de retorno, não promovem simultaneamente o bem-estar do consumidor, 

como previsto nas condições que descrevemos. Nesse caso, os custos privados são 

diferentes dos custos públicos, ou seja, há falhas de mercado, como, por exemplo, 

externalidades negativas29. Nesses mercados a concorrência isoladamente não é capaz de 

produzir os resultados esperados, ou seja, há falhas de mercado que só podem ser 

resolvidas através da intervenção do Estado, sendo o instrumento normalmente 

empregado, a regulação econômica30. 

 Portanto, o debate contemporâneo de organização industrial tem em seu núcleo a 

discussão sobre as consequências econômicas das distintas formas que tomam os 

mercados contemporâneos. Na medida em que as formas polares de estruturas de 

mercado, ou seja, a Concorrência Perfeita e o Monopólio, não são comuns, a literatura 

econômica contemporânea tende a concentrar-se na dinâmica da concorrência 

oligopolista31. No caso, da economia da cultura e, em especial, da economia do 

audiovisual, há especificidades do funcionamento do mercado que justificam a 

                                                 

28 - Ver Stelzer 2006, p.147. 
29 - O conceito de externalidade foi inicialmente proposto por Marshall, mas  as  questões relativas a esse 

tema, no entanto, só foram tratadas com profundidade posteriormente por autores como Pigou (1920) e 

Coase (1960). 
30 - Para uma resenha detalhada sobre conceitos de concorrência ver Stigler, 1957. 
31 - Ver Pitelis, 1994, pp.9. 
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intervenção do Estado através de regulação econômica e outras formas de políticas 

públicas. No entanto, as características econômicas peculiares dessa indústria devem ser 

determinadas para discutir as falhas de mercado (ou outras razões econômicas e não 

econômicas) que justificam a intervenção do Estado e a natureza dessa intervenção. 

Uma tentativa pioneira de discutir, em uma perspectiva econômica, o mercado de artes, 

com o objetivo de desenvolver uma teoria de economia da cultura foi proposto por 

William J.Baumol e William Bowen no artigo "On the Performing Arts: The Anatomy of 

their Economic Problems", publicado no American Economic Review, 1965.32 No 

entanto, sob a mesma perspectiva teórica, é o artigo de David Throsby, The Production 

and Consumption of the Arts: A View of Cultural Economics, publicado em 1994, no 

Journal of Economic Literature, que trata de forma sistemática a produção e o consumo 

das obras de arte e as estruturas de mercado correspondentes33. Esse autor mostra que a 

função de demanda por eventos como teatro, opera, dança e música deve conter seu preço 

e o preço das diversões alternativas. No entanto, a diversidade dos produtos e a 

discriminação dos consumidores levam esses a decidir assistir a determinados 

espetáculos. Portanto, a característica qualitativa dos eventos (percebida pelos 

consumidores através de informações, inclusive de críticos e de outros espectadores) é 

mais importante que o preço para determinar a demanda.34 Esse autor faz uma 

diferenciação entre espetáculos de cunho mais popular (que teriam um maior número de 

alternativas de entretenimento) e aqueles diferenciados pelo seu conteúdo artístico (como 

concertos clássicos, opera, balé, ou similares), que são produtos únicos. Para Throusby, 

os primeiros teriam elasticidade-preço cruzada maior que os segundos, já que eram mais 

sujeitos a competição de outras formas de lazer35. Para este último caso, haveria elevada 

elasticidade renda, ou seja, a demanda desses espetáculos adquire a forma de consumo de 

luxo, dependente de hábito adquirido que é fortemente correlacionado à educação e à 

renda. 

                                                 

32 - Ver Baumol & Bowen, 1965. Ver, também, o livro Baumol & Bowel, 1966, publicado um ano depois 

do artigo seminal no AER. 
33 - Ver Throsby, 1994. 
34 - Throsby, 1994, p.7. 
35 - Idem. 
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Pelo lado da produção, o mercado de arte tem características singulares. Em primeiro 

lugar é um objeto único e, em segundo, embora o custo de produção seja relevante, não 

há uma clara busca de aumento de produtividade como um objetivo de eficiência 

empresarial. A cadeia produtiva de obras de arte tem características peculiares e a 

estrutura do mercado é distinta, dependendo da natureza da obra realizada, podendo variar 

entre mercados altamente competitivos até estruturas de mercado altamente concentradas. 

Uma forma de analisar o grau de concorrência de uma indústria é através de indicadores 

de concentração econômica.  Uma forma comum de analisar grau de concentração é 

determinar uma razão no formato: 

 

sendo, nf o faturamento das n maiores empresas em uma dada indústria e Ft, o 

faturamento total das empresas dessa indústria. O índice mais conhecido dessa forma é o 

C4, ou seja, que indica a participação das 4 (quatro) maiores empresas no faturamento de 

uma indústria.  

Este índice, no entanto, tem algumas limitações importantes. Ele descreve apenas um 

ponto da curva de distribuição da indústria. Por exemplo, suponha duas indústrias, X e Y, 

com o mesmo C4, por hipótese de 80%. No entanto, na indústria X, uma empresa tem 

71%, outras três têm cada uma 3% do mercado; enquanto na indústria Y, as quatro 

maiores empresas têm cada uma 20% do mercado. Nesse caso, essas duas indústrias terão 

dinâmica competitiva muito diferente, embora com C4 similar. Se nós usarmos o critério 

de C2, por exemplo, a indústria X vai mostrar-se muito mais concentrada do que a 

Indústria Y. 

Para resolver este problema, uma solução encontrada pela Antitrust Division do 

Departamento de Justiça dos EUA e do US Federal Trade Commission foi usar um novo 

índice, divulgado em 1992, no seu Horizontal Mergers Guideline. Esse índice, conhecido 

como HHI (Herfindahl Hirschman Index), a partir do nome de seus formuladores O.C. 
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Herfindahl e A.Hirschman, trazia a vantagem de incorporar muito mais informações para 

a análise da concentração36. 

A fórmula do HHI é a seguinte: 





n

i

iSh
1

2

 

 sendo que Si é o market share da firma i no mercado e n o número de firmas. 

Portanto, o HHI varia entre 1/N e 1, sendo que se HHI for calculado usando percentagens 

como números, pode variar até 10.000. Ou seja, em uma situação de monopólio (HHI 

máximo) o índice seria o seguinte: 

000.10)100(
1

1

2 h
 

Outra forma de expressar o HHI é desconsiderar a percentagem, o que leva o índice a 

variar entre 1/n e 1, sendo que 1 é a situação de monopólio, ilustrada acima. 

O HHHI é um índice usado frequentemente na análise de atos de concentração 

horizontais. Este é considerado um índice importante para avaliação dos riscos de 

concentração horizontal em decorrência de algumas de suas propriedades. Por exemplo, 

Dansby & Willig mostram que o HHI está relacionado com o mark-up médio de uma 

indústria e como Bem-Estar total da Economia37. Patrick Rey, em um trabalho de grande 

fôlego mostra  que quando o custo marginal é constante, o HHI está também relacionado 

ao lucro da indústria38. 

Portanto, uma forma de estudar o mercado de audiovisual, a partir do instrumental teórico 

de economia da organização industrial e da defesa da concorrência é através do estudo 

das cadeias produtivas e das estruturas concorrenciais nos diversos mercados 

identificados. Embora a fronteira da pesquisa econômica na área antitruste concentra-se 

                                                 

36 - Há vasta literatura sobre esse indice, ver Massimo Motta, Ver também Viscusi, Harrington & Vernon 

e, ainda, ver o detalhado artigo de Patrick Rey, 2002. 
37 - Dansby, E. & Willig, 1979. 
38 - Patrick Rey, 2002, pp.70/71. Rey usa como referência para este resultado o artigo de Cowling, K & 

Waterson, M –Price, 1976. 
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atualmente em questões trazidas pela literatura pós-escola de Chicago, o antigo 

paradigma da Escola de Harvard, ou seja, o modelo Estrutura-Conduta-Desempenho é, 

ainda, relevante para a aplicação de políticas de concorrência.39 Finalmente, o uso desse 

instrumental teórico fornece os instrumentos conceituais para a intervenção do Estado, 

através da regulação econômica, que sejam compatíveis com uma política pública de 

promoção do bem-estar econômico e do crescimento econômico. 

6 Conclusão 

O estudo da relação entre economia e produção de bens culturais está, ainda, longe de ter 

uma agenda de pesquisa consolidada e um corpo teórico consistente. Como foi mostrado 

acima, o campo da investigação está dividido em diversas correntes que nem sempre 

conversam entre si e onde os conceitos empregados não fornecem, ainda, bases sólidas 

para as políticas públicas. Por isso, embora haja um grande número de artigos escritos 

sobre a economia do cinema, essa literatura traz, ainda, muitas dificuldades para a 

formulação de uma política de promoção e regulação dessa indústria. Por outro lado, na 

extensa literatura analisada é possível se obter vários conceitos e inúmeros insights que 

são úteis para a discussão dos problemas do audiovisual. Nessas circunstâncias, uma lição 

importante para lidar com essas deficiências são as recomendações de um dos mais 

importantes economistas históricos do século XX, Charles Kindleberger, que aconselhava 

a usar de forma pragmática a Teoria Econômica40. Segundo esse autor: 

".....as teorias correntes são irremediavelmente deficientes. Nenhuma corrente 

de pensamento econômico pode afirmar que tem hoje explicações completas e 

sistemáticas do que ocorre nos sistemas econômicos. Nessas circunstâncias o 

que um economista aplicado pode fazer, senão  usar instrumentos analíticos 

distintos, muitas vezes contraditórios, em momentos e com objetivos 

diferentes? Se isto é aceito, deve-se ao menos recomendar, por parte dos 

                                                 

39 - Para uma aplicação do modelo Estrutura-Conduta-Desempenho à indústria da media ver Wirth & Block, 

1995. 
40 - Kindleberger foi professor de economia do MIT e um dos formuladores do Plano Marshall. Escreveu 

cerca de 30 livros e morreu em 2003, com 93 anos. Ver o  verbete, Kindleberger, Charles, escrito por Peter 

Temin, no New Palgrave Dictionary of Economics, Second Edition, 2008. 



IE-UFRJ DISCUSSION PAPER: DELORME PRADO; BARRADAS, TD 005 - 2014 23 

economistas teóricos, um pouco de humildade em suas afirmações, e uma 

paciente tolerância com visões alternativas."41 

 

Nessa linha, sob ponto de vista teórico, quem trabalha com economia do audiovisual tem 

de lidar com a insuficiência dos instrumentais teóricos. Mas, em minha visão, um bom 

começo para a formulação de políticas na área é partir da literatura econômica 

amplamente consolidada da teoria da organização industrial e defesa da concorrência e 

usar, também, conceitos e insights de outras abordagens, em especial, da abordagem da 

Economia das Redes Social e da Economia Criativa. 

  
                                                 

41 - (tradução livre) texto original: “….current theories are hopelessly deficient. No School of economic 

thought can claim today to have complete and systematic explanations of what is happening in economic 

systems. In these circumstances what can the applied economist do except pick up different, sometimes even 

contradictory, analytical tools at different times, for different purposes? If this is acceptee, it should at least 

counsel, on the part of the theoretical economists, a little humility in their claims, and patient tolerance of 

one another´s views”. Kindleberger,1997, pp.99. 
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